
 

 

PRESS RELEASE 

Nota do Instituto de Apoio à Criança sobre as Crianças Desaparecidas 

(A propósito do caso Rui Pedro) 
 

O Instituto de Apoio à Criança, ao tomar conhecimento de que foi deduzida acusação pública por 

rapto de que foi vítima Rui Pedro Teixeira Mendonça, que na altura tinha apenas onze anos de idade, 

entende dever endereçar a seus pais uma mensagem em que reforça a sua profunda solidariedade, pois 

sabe que, neste momento, a um sentimento de justiça é inevitavelmente associada uma dor sem nome.    

 

Desde a sua fundação, em Março de 1983, o IAC tem dedicado enorme atenção à situação dramática 

da criança maltratada. Por isso, a questão dos abusos sexuais e a exploração sexual das crianças foi 

sempre uma grande prioridade e mereceu profunda reflexão no sentido de serem desenvolvidas 

medidas adequadas para combater de forma eficaz este fenómeno. 

 

A linha telefónica “SOS Criança”, criada em 1988 e que já atendeu mais de 100.000 apelos é um 

exemplo desta preocupação permanente. 

 

Actualmente, o Número Único Europeu 116.000, integrado no Instituto de Apoio à Criança em 

colaboração com o Ministério da Administração Interna e com o Ministério da Justiça,  dirige-se 

especificamente aos casos de Crianças Desaparecidas, o que revela uma maior consciencialização da 

necessidade de unirmos esforços no sentido da protecção das crianças, em particular daquelas cujo 

paradeiro se desconhece, precisamente por ficarem numa situação de maior vulnerabilidade, 

designadamente à mercê de predadores sexuais. 

 

Mas nem sempre foi assim. Só em 2001, por pressão das Organizações Não Governamentais, a União 

Europeia reconheceu o papel determinante da Sociedade Civil no combate contra o desaparecimento e 

Exploração Sexual de Crianças e foram criados Programas para apoiar estudos e investigações sobre 

esta temática. 

 

O IAC participou desde a primeira hora nesse trabalho efectuado pelas ONG europeias e desses 

esforços de cooperação resultou a criação da Federação Europeia das Crianças Desaparecidas e 

Exploradas Sexualmente (Missing Children Europe). 

 

Já membro da Federação Europeia, o IAC, celebrou um protocolo com o Ministério da Administração 

Interna em 2004, tendo sido criada uma linha específica para as Crianças desaparecidas, o 1410.   

 

O caso do Rui Pedro esteve sempre presente em todo este processo, tendo havido diversos contactos 

com a mãe do Rui Pedro, Filomena Teixeira, sendo de assinalar a enorme onda de indignação e revolta 

que provocou o seu desaparecimento, que contribuiu pela sua intensidade para a maior 

consciencialização da dimensão desta tragédia.   

 

A primeira Conferência Internacional sobre esta temática, organizada pelo Instituto de Apoio à 

Criança teve lugar em 9 de Outubro de 2003 e logo no ano seguinte foi pela primeira vez em 

Portugal assinalado em 25 de Maio, o Dia das Crianças Desaparecidas, que desde essa altura tem 



sido um dia de reflexão e de partilha de informação, através de Conferências em que se procuram 

medidas mais eficazes para proteger as crianças.  

 

 

Recordamos a exigência, em 25 de Maio de 2008, no sentido de não serem omitidas, no registo 

criminal, pelo simples decurso do tempo, as condenações relativas aos crimes sexuais contra 

crianças e também a que se refere à necessidade de apresentação do Certificado de Registo Criminal 

pelos trabalhadores cuja actividade implique o contacto com crianças. 

 

Em 25 de Maio de 2010, a Conferência teve como tema central a “Segurança na Internet”, mas outras 

matérias foram tratadas, designadamente a questão da necessidade de revogação da norma sobre a 

figura do “crime continuado”, que considerávamos uma norma injustificável e  que atentava contra a 

dignidade humana. 

 

Em ambas as situações os apelos do IAC conduziram a alterações legislativas, designadamente à 

revogação da norma sobre o crime continuado que agora de forma explícita não pode ser aplicada 

quando estiverem em causa crimes em que sejam violados bens jurídicos eminentemente pessoais, o  

que ocorreu na sequência da minha comunicação nessa Conferência. Mais uma vez se provou que a 

persistência vale a pena.  

 

O IAC e outras ONG estão agora empenhados na aprovação pelo Parlamento Europeu de uma 

Directiva que permita o bloqueio dos sites de pornografia infantil, porquanto consideramos que 

essas imagens tiveram por base a violação de direitos fundamentais da criança e a sua divulgação 

mantém a infracção viva e atenta contra a sua dignidade. 

 

Reconhecendo o papel da comunidade em geral e das ONG em particular, para travar este fenómeno, 

Portugal foi o segundo País da União Europeia a operacionalizar o Número Único Europeu para 

Crianças Desaparecidas e aderiu, em 2009 ao Sistema “Alerta Rapto”, que se fundamenta na 

emergência das acções adequadas e na cooperação entre entidades públicas e privadas e que por isso, 

constitui um avanço notável nesta matéria. 

 

O IAC entende, pois, que, e na sequência também das declarações proferidas pela Srª Directora do 

DCIAP, a Acusação Pública deduzida demonstra que esta maior consciencialização conduziu a uma 

valorização de indícios probatórios que não tinham sido considerados relevantes, o que é 

indubitavelmente positivo.  

 

A contribuição da comunidade é essencial para que toda esta caminhada não seja apenas um conjunto 

de intenções e seja antes um conjunto de exigências responsáveis, assumidas por todos quantos 

entendem que a sociedade ficará mais rica se a construirmos com o respeito pelos direitos da criança e 

pela sua dignidade, enquanto ser humano que merece a cooperação de todos nós.   

 

 

 

 

A Presidente da Direcção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lisboa, 1 de Março de 2011 


